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A partir do periodo de redemocratizacdo do brasil, houve uma tendéncia de vatiizaBdder
Judiciario em detrimento Poder Legislativo, que, aliado a visdo utdpica da s@bddonorma,
contribuiu para um maior negligenciamento da questéo legiferante pela populdigmde em
diversas leis atécnicas, e até mesmo legislacdes que buscavam atemdssestebliquos, e foi
principalmente no tocante a politica criminal de drogas que essa realidade figswnitida, em
especial pelo nimero de encarcerados pelo crime de trafico de drogas no Guasio pelo
crescimento desmedido das penas para essa infracdo legal. Ante o0 expostsemtepiartigo
pretendeu realizar uma analise do conceito de positivismo juridico, des€rét essa teoria, das
subjetividades que circundam a legislacdo criminal, os critérios de raciadaldesenvolvidos por
Diez Ripollés, bem como uma revisdo em busca de incongruéncias nas ultimagidiexdes
brasileiras que tratam da teméatica de repressdo as drogas, e uma avadigpéporcionalidade
punitiva dessas leis e sua incompatibilidade com a realidade. A metodologiad#ifizi a pesquisa
bibliografica agregada a pesquisa documental (textos de lei e noticias dispadéslem portais de
informacé&o). A partir do pesquisado descobriu-se que a lei ndo necessariameata lustica e
gue o processo legislativo é permeado pelos interesses particulares diesldegss e que estes,
muitas vezes nao confluem com os interesses sociais. Também ficou demoastemssidade da
instauracdo de critérios para averiguar a racionalidade das legislagcbeg@mpvincipalmente
quando estas sao de cunho criminalizante. Por fim, pela analise da legdéadéngas, dentro do
recorte temporal de 35 anos desde a promulgacdo da Lei 5.726/1971, demonstrou-se como o
legislador é suscetivel as mudancas politicas e sociais, e como isg® meflerdenamento juridico.
Desse modo, concluiu-se que é necessario focalizar a atencéo popular nos triggdtets/os,
bem como utilizar de critérios mais objetivos e racionais para a criagcadedasvisando o
desenvolvimento de legislagbes que realmente atendam as necessidades sociacs as
conveniéncias escusas do legislador.
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